

  

     

  




  

     




    O Ensino da História Gabriel Mithá Ribeiro




    Nas sociedades ocidentais da actualidade, muito mais do que limitações ao nível dos recursos materiais e humanos, é no domínio cultural ou ideológico que residem os maiores bloqueios. Um dos mais importantes factores explicativos dessa situação é a herança secular do materialismo dialéctico que, ao penetrar no pensamento de senso comum um pouco por todo o mundo, tornou-nos a todos, de uma ou de outra forma, depositários de versões (ultra-)simplificadas das teorias de Karl Marx. Tendemos a não duvidar de que as condições económicas determinam muito daquilo que pessoas e grupos são ou valem. Se há nisso uma inegável verdade, andamos há muito a exagerar na dose, o que nos arrasta para vícios de percepção da realidade. Quanto maiores os recursos materiais, maior a tentação de se deitar dinheiro para cima dos problemas. Em muitos casos, essa atitude agrava as dificuldades porque alimenta bloqueios culturais que impedem a procura de soluções eficazes fora do ciclo materialista. O resultado é vivermos numa época de incapacidade de isolar as questões culturais das questões materiais. Desse modo, dificilmente se percebe que uma melhor regulação da vida institucional no que respeita aos comportamentos e atitudes possa ser, em si, condição essencial para a melhoria sustentável do bem-estar colectivo.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    «(…) em qualquer obra, sobretudo quando se desenvolve em discurso livre, se podem respigar aparentes contradições, confrontando entre si passos isolados, arrancados do contexto e que, aos olhos dos que se fiam em juízos alheios, lançam sobre ela, por ventura, uma luz desfavorável; essas contradições são, contudo, bem fáceis de resolver para quem se apoderou da ideia global da obra.»




    IMMANUEL KANT,




    Crítica da razão pura, Abril de 1787.


  




  

     


  




  

     




    Introdução




    O pintor flamengo Pieter Brueghel, o Velho, viveu no tempo da expansão ultramarina europeia. No quadro A Queda de Ícaro (1558) conseguiu ilustrar de forma magistral a sua época através da instrumentalização da mitologia grega. Como sempre na Europa, apesar de grandes transformações, o sector primário manteve a primazia, pois nele se concentrava a mão-de-obra e, talvez por isso, a agricultura e a pastorícia surjam em primeiro plano. Num plano intermédio, o pintor retrata embarcações de grande porte, símbolos da importância crescente do comércio intercontinental que passou a atrair e a gerar avultados capitais, nova forma de riqueza vinda do mar. Ao fundo, distante, vislumbra-se uma paisagem urbana, a marca de um futuro que chegaria pouco mais de dois séculos depois com a industrialização, cuja dimensão única na história teve a ver com a radical concentração, num único sector, o secundário, de mão-de-obra, matérias-primas, tecnologia, capitais. Quem queira discorrer sobre a evolução das sociedades pode continuar a suportar a sua veia especulativa na força sugestiva d’A Queda de Ícaro.




    Quando se aprecia a harmonia resultante do contraste e beleza de cores e formas da composição, é quase instintivo que os nossos olhos e cérebro se obriguem ao esforço para detectar o móbil da obra: Ícaro caído. Descobre-se que está quase desaparecido nas profundidades do mar. Reparando no título, parte substantiva da pintura, apercebemo-nos de que sem a pequeníssima essência dos restos visíveis de Ícaro, apesar do mundo moderno magnífica e concisamente representado, o que se vê perderia grande parte do significado.




    Este livro arrasta uma versão indigente da ambiguidade que ressalta d’A Queda de Ícaro. O seu móbil é o ensino da História no básico e secundário. No entanto, como ele se move num mar de ideologia, esta será representada enquanto característica maior do ensino do nosso tempo, marca que torna inviável a coexistência, num mesmo domínio, de políticas educativas e de ciências educativas. Tal coexistência fragiliza a eficácia, a credibilidade, a legitimidade de ambas. Espero que, à medida que o leitor mergulhe num texto sobre ideologia, entenda a razão de lhe ser exigido um esforço para encontrar vestígios do tema associado ao título: o ensino da História.




    A História, tal como a Matemática, a Geografia, as Línguas, as Ciências, a Química, a Física, a Filosofia, a Biologia, as Artes, entre outras disciplinas, nunca foi, em si mesma, problemática. Todas o são naquilo em que se assemelham a ilhas que lutam para sobreviver num ambiente que as prejudica. Por isso, o que está em causa é o tempo, o modo, a forma como é preparado e ministrado o ensino. Daí que, ao reflectir sobre a disciplina de História, os problemas estruturais do ensino surjam a reboque. A História é o pretexto. A ideologia educativa, a matéria de fundo.




    Por outro lado, pensar a partir de experiências concretas de sala de aula é, cada vez mais, uma pré-condição para que se teorize de modo sustentado sobre o ensino. O que aqui se escreve tem subjacente uma longa experiência do terreno gerindo programas concretos, alunos concretos e turmas concretas em cerca de uma dezena de estabelecimentos de ensino. A casa constrói-se começando pelas fundações. É muito difícil que críticos e defensores do statu quo que não se focalizem na realidade da sala de aula apontem caminhos sustentáveis. Simples nota de bom senso. Talvez por demasiado óbvia tenha escapado vezes de mais à generalidade dos que têm condicionado o rumo do sistema de ensino.




    O texto assume ainda na plenitude as potencialidades do ensaio. Quando se trata de educação, não nego a importância de investigações formais de cunho académico ou científico, em jeito de teses e estudos. Todavia, o monopólio dessa tendência no espaço público gera o efeito contraproducente de ir matando a reflexão crítica. Excessos radicalizados de pretensas legitimidades científicas estão a fragilizar não só a liberdade de pensar como o simples bom senso. A consequência é vivermos tempos de empobrecimento do indispensável pluralismo na abordagem dos mais diversos assuntos relacionados com a qualidade da vida em comum. Estão em causa a saúde, a justiça, a educação, a vida do dia-a-dia, entre outros exemplos. Libertar o pensamento empírico ou especulativo numa época em que as democracias estão sedimentadas pode revelar-se um caminho útil para a reinvenção do modo como os Estados tutelam as sociedades.




    Não suponha, no entanto, o leitor que eu seja defensor da opinião pela opinião, do estafado «acho que», apenas porque elaborado por pensadores reputados ou por quem tenha uma longa experiência no terreno. A reflexão útil, aquela que ultrapassa o mero patamar opinativo para se transformar em pensamento crítico construtivo, só o será se for consistente. Se a experiência de sala de aula é decisiva para quem queira pensar o ensino, não menos decisiva é a capacidade de abstracção dos particularismos da vida quotidiana concreta. Perante realidades sociais que se transformam a cada instante, a forma de minimizar os seus efeitos nas análises é o distanciamento do imediato, do acidental, do acessório em busca do essencial, do estrutural, dos mais importantes referentes orientadores da vida institucional. A filosofia kantiana demonstra que, por natureza, o saber empírico, sendo indispensável, é limitado e que existe uma condição anterior suprema, a da razão. Ela antecede os sentimentos ou a felicidade. Os últimos sem a primeira tanto podem resvalar para o positivo – a virtude, para usar um termo kantiano –, como para o seu contrário. A educação vive em permanência nessa ambiguidade. Portanto, procurar articular o pensamento abstracto com a realidade empírica é um dos objectivos deste ensaio.


  




  

     




    




    1. Ideologia e vida colectiva




    Pensar a História no básico e secundário é um desafio interessante por estar em causa uma disciplina-barómetro na aferição das grandes tendências do ensino. Ela funciona como habitual vanguarda das modas de cada época. Alargando a perspectiva para além da História, captar as identidades ideológicas dos sistemas educativos constitui tarefa fundamental para se perceber o que eles são, em particular quando se vivem estados de crise endémica. Aí reside a génese das virtudes e conquistas, mas também das frustrações e falhanços. Existem indícios que ora apontam para opções progressistas, ora apontam para opções conservadoras. Todavia, em países com democracias consolidadas, como Portugal, impor rótulos únicos seria simplificar em excesso. Significaria marginalizar à partida a percepção de características de sinal contrário que podem ser, em simultâneo, importantes. Por essa razão, aceder à complexidade do ensino implica que se procure identificar os núcleos essenciais em torno dos quais ele se organiza, com o propósito de verificar as marcas ideológicas mais salientes em cada um deles.




    Registo outra precaução. A necessidade de estabelecer fronteiras entre o passado (que explica o presente), a actualidade (o que existe) e o desejável (para onde se deve caminhar). Trata-se de três dimensões ao mesmo tempo distintas e inseparáveis.




    Contudo, num texto que se pretende fluído, mais do que seguir os pressupostos acima de maneira rígida, importa ter consciência deles para conferir sustentabilidade a uma reflexão que se assume subjectiva.




    Sendo a vida em sociedade intrinsecamente complexa, as ideologias servem para orientar as inevitáveis escolhas colectivas entre diversas possibilidades. Educar é sobretudo isso: optar, arriscar, assumir a subjectividade das decisões em função de resultados desejáveis a longo prazo. No caso dos sistemas formais tutelados pelo Estado, como o escolar, as opções oficiais assumirão marcas ideológicas tanto mais vincadas quanto mais salientes forem as tentações maniqueístas ou valorativas. Todavia, os equilíbrios das sociedades democráticas contemporâneas exigem diferenças de grau substantivas entre, por um lado, escolhas de facção, como as de um partido político, de uma igreja ou de um clube, e, por outro lado, escolhas de consenso, as que ocorrem no âmbito de instituições geridas de forma directa pelo Estado. No último caso, por se imporem princípios como os do pluralismo, do respeito e integração da maior diversidade social possível, as disfuncionalidades institucionais crescem na mesma medida em que crescerem as pulsões, abertas ou veladas, para a divisão sumária entre o que se julga bom (as orientações oficiais) e o que se julga mau (as opções que não encaixam no modelo estatal hegemónico, mas que não atentam contra os princípios fundamentais da organização social). Esta tendência, a verificar-se, significa que o Estado resvalou para um tipo de domínio sobre a sociedade que coloca em causa a essência do ideal democrático. Tudo depende, porém, da importância e da função social das instituições em causa.




    Se, em maior ou menor grau, as atitudes maniqueístas e valorativas são preconceitos identitários inerentes à condição humana e à vida institucional (existe uma tendência em todos nós, pessoas e grupos, para avaliar o que nos rodeia entre um extremo positivo e um extremo negativo, entre um bom e um mau), o problema é que em determinados contextos o radicalismo dessas atitudes deslegitima, à partida, se é que não destrói mesmo, o pluralismo, a diversidade, as alternativas substantivas dentro de um sistema. Este é o retrato das políticas educativas que têm sido seguidas em Portugal. É por isso que a sua reinvenção tem no âmago a defesa de valores democráticos fundamentais. Em primeiro lugar, a liberdade efectiva de pensar o ensino. Em segundo lugar, possibilitar a diferentes segmentos sociais escolhas verdadeiramente diferenciadas. Em terceiro lugar, está em causa um dos suportes essenciais para renovar o sistema político, uma vez que o modo como se gere um sistema educativo constitui excelente sintoma do tipo de tutela que os Estados exercem sobre as sociedades em muitos outros domínios, o que significa que o ensino é sempre apenas uma parte de dinâmicas políticas mais vastas e, como tal, deve ser pensado.




    Num sistema sociopolítico a boa gestão da complexidade social perde qualidade quer quando o Estado pesa em excesso, quer quando o poder central quase não conta como condicionador da vida colectiva. O ideal é buscar um adequado ponto de equilíbrio. No que tem a ver com os processos educativos e no âmbito das democracias consolidadas, excluindo as ditaduras, Portugal con­ta-se entre os exemplos extremos de tendência centralizadora estatizante, não tanto no que diz respeito às práticas (a proliferação de estabelecimentos de gestão privada comprova isso mesmo), mas sobretudo em relação ao pensamento sobre o ensino. Aí o discurso oficial conseguiu transformar-se num quase solitário discurso legítimo. Como consequência, num processo em que todos temos responsabilidades, (sobre)vivemos dominados por uma ideologia educativa hegemónica que amarra a sociedade, indiciando tentações muitíssimo mais pro­gres­sistas-estatizantes do que conser­vadoras-liberais. É nessa dimensão que se situa um dos grandes desafios para a mudança.




    Todos nós, sem excepção, de uma ou de outra maneira, contribuímos para alimentar ideologias. A esmagadora maioria não tem, nem precisa de ter, consciência disso. A não ser que se sinta necessidade de domesticar os infortúnios da condição existencial que é, no caso dos professores, em simultâneo, uma identidade pessoal, profissional e social. Os que se apercebem da existência de ideologias (ou de atitudes politicamente orientadas), mas não do seu próprio papel nessas dinâmicas, fazem-no, no geral, porque laboram com concepções de ideologia demasiado estreitas. Tendem a confundi-las com as dinâmicas dos partidos políticos. Porém, essa é uma parcela menor da noção de ideologia. Mas é muitas vezes tal atitude que transforma as pessoas comuns em presas fáceis de ideólogos de rédea curta.




    Proponho, portanto, uma noção abrangente de ideologia. Con­sidero-a parte substantiva do sentido que os indivíduos atribuem à vida. Constitui uma das dimensões da cultura, a que orienta as escolhas individuais e colectivas. Num certo sentido, a cultura transforma-se em ideologia quando o Estado se apropria dela, instrumentalizando-a e rigidificando-a. É por isso que é preciso pensar o Estado enquanto reprodutor de atitudes e comportamentos culturais. Com o fim da Guerra Fria e das ditaduras na Europa, habituámo-nos a pensar o Estado quase só como gestor de recursos materiais, o que está longe de corresponder à realidade. Para citar um caso-tipo, se existem atitudes de desprezo pelo ensino em certos segmentos sociais, o Estado é o maior responsável por esse produto cultural. Estereótipos reflectidos em expressões como «As aulas são uma “seca”», «Camões é “chato”» ou «A filosofia não serve para nada» têm sido alimentados pelos próprios agentes do Estado ou, pelo menos, estes nunca evidenciaram atitudes e programas consistentes que os combatessem. Pelo contrário, as políticas educativas ou as utopias recorrentes de inovação pedagógica muitas vezes mais não fazem do que ratificar e aprofundar representações sociais dessa natureza.




    Por seu lado, ideologia ou ideólogos de rédea curta – expressão heurística que adopto neste texto – tem a ver com pretensões de condicionar de forma directa e imediata o pensamento e o comportamento mais elementares dos outros, recorrendo às instituições do Estado com esse propósito. No ensino, ideologia de rédea curta significa essencialmente subverter a relação entre o saber de matriz académica tradicional (Matemática, Filosofia, Física, História, Geografia, etc.) e a defesa de causas sociais em voga (ambientalistas, feministas, progressistas, anticapitalistas, multiculturais, entre outras), conferindo primazia às últimas.




    E não é porque as pessoas têm mais ou menos formação académica, mais ou menos formação técnica ou profissional, que escapam ao condicionamento ideológico comum. A vida do dia-a-dia assume peso decisivo nesses processos, sobretudo quando os indivíduos se inserem em instituições que condicionam de modo saliente o sentido que cada um atribui ao mundo que o rodeia. Daí que o sistema de ensino, povoado por académicos das mais diversas áreas, se tenha transformado num caso radical de uma instituição em que os seus mais qualificados agentes têm sido alvos de manipulações ideológicas de rédea curta. Não sei se alguma empresa ou universidade reúne tantos licenciados por metro quadrado nas mais diversas áreas como uma escola secundária de uma periferia urbana. No entanto, é nas últimas, pela sua natureza, onde é mais premente o condicionamento ideológico das nossas sociedades no que ele tem de positivo e de negativo. E é precisamente nas cabeças dos professores que moram liberdades demasiado balizadas sobre o que é e o que deve ser o ensino. Transformar o sistema educativo implica ultrapassar esse bloqueio.




    Uma vez que as escolhas dos indivíduos têm implicações na vida colectiva, as teses de Albert Hirschman1 apresentam-se como importantes auxiliares para se perceber o que está em causa. Segundo o autor, mesmo que os indivíduos na aparência nada façam, optando pelo exit (tirar o corpo de fora ou fingir que não é nada com eles), a atitude acaba por se transformar numa escolha com significado social, equivalente a todas as outras. No modelo tricotómico de Albert Hirschman, um outro tipo de atitude é a voice, quando os indivíduos se envolvem na vida da instituição com sentido crítico construtivo (virado para dentro), atitude oposta ao exit, o que reforça a qualidade e função social da organização de que são membros e o seu papel nessa organização. Um terceiro tipo de atitude é a loyalty, que significa reforçar o poder de quem controla a instituição porque se acredita nesse poder ou, sobretudo quando a loyalty se aproxima do exit, porque os indivíduos sentem que o preço a pagar pelo uso da voz crítica pode ser demasiado oneroso. Desse modo, arriscam contribuir para a perda da qualidade da organização de que são membros, na exacta medida em que reforçam o poder dos que a comandam. É o caso de muitas instituições que regulam a vida colectiva, como os sistemas de ensino ou os partidos políticos, entre outras.




    Em qualquer dos casos – exit, voice e loyalty – estão sempre em causa opções legítimas, o que pressupõe que com­pre­endê-las é diferente de emitir juízos valorativos sobre elas. É por isso que o pensamento de Hirschman permite detectar na abstenção eleitoral uma almofada de legitimação útil do poder nas democracias. A participação activa, aquela que tem significado social e político efectivo, tende a emergir em momentos sentidos pelas pessoas comuns como de crise, ao contrário da rigidez dos regimes totalitários de participação cívica permanente e massificada. Portanto, a abstenção é o diferenciador de qualidade que permite aos sistemas democráticos resistirem a abalos fortes, uma espécie de válvula de segurança sísmica.




    De qualquer modo, a inserção social dos indivíduos, para ter coerência mínima, está sempre associada a princípios. Por exemplo, o da justiça (por oposição ao da injustiça); do bem (em contraponto ao mal); do progresso (em relação ao retrocesso); ou a elementar intuição de protecção da vida material ou espiritual. As ideologias são subjectivas porque se organizam a partir de interpretações específicas desse tipo de princípios que orientam a acção colectiva, acção sempre tutelada por instituições: o Estado, a família, a escola, a empresa, o partido político, a igreja, a associação, o clube, o grupo de referência, etc. Ou seja, socialmente o indivíduo não existe fora de uma instituição. Daí o papel-chave dos estabelecimentos de ensino em sociedades de escolarização universal e massificada ou, nas democracias, a função insubstituível dos partidos políticos ou de organizações que lhes sejam equivalentes.
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